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PARECER W. 026/2020 

Projeto de Lei na 020/2020 

De autoria do Vereador André Luís de Menezes, o anexo Projeto 

de Lei Dispõe sobre a caracterização de celebrações religiosas como 

atividades essenciais em estado de emergência e/ou estado de calamidade 

pública. 

A proposta de lei encontra-se devidamente acompanhada de 

justiflcativa,fls. 03, e está acompanhada de documentos de fis. 04 e 05. 

É o relatório. 

PARECER 

A Câmara tem competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local, suplementando a legislação federal e estadual no que couber. 

A proposta em análise, oriunda de projeto de iniciativa do 

Vereador André Luís de Menezes, objetiva caracterizar as celebrações religiosas 

como atividade essencial nos períodos em que o Município de Conselheiro 

Lafaiete esteja em situação de emeigência e/ou estado de calamidade pública. 

- 	A proposta em estudo, em que pese a sua nobre finalidade, se nos 

afigura eivada de vícios de ilegalidade. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, no dia 30 de 

janeiro de 2020, que o surto viral causado pelo COVID-19 (coronavírus) 

constitui emergência de saúde pública internacional. Na mesma data, foi 

promulgado em nosso País,, pelo Decreto n9  10.212/2020, o Regulamento 

Sanitário Internacional aprovado pela OMS em 2005, recepcionado no 

ordenamento jurídico brasileiro por' meio do Decreto Legislativo n2  395/20093  

que definiu emergência de saúde pública de importância internacional como o 
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devido à propagação internacional de doença, e que exige resposta interna'1 

coordenada. 

Naquele dia 30 de janeiro de 2020, havia fora da China, país de 

surgimento do patógeno, 98 casos espalhados por 18 países, e nenhuma vítima 

fatal, como documenta a declaração da OMS. Basta comparar os números de 

então com os de hoje, quando existem infectados na ordem dos milhões e mortes 

na ordem das centenas de milhares, pouco mais de 3 (três) meses depois, para 

constatar a gravidade do problema de saúde pública enfrentado pela 

humanidade nesse momento, reconhecido pela própria OMS como uma 

pandemia no dia 1Ï de março de 2020. 

No Brasil, conforme a infecção viral se prbpagava, foi declarada)  

primeiramente, emergência de saúde pública internacional (ESPIN) por meio da 

Portaria n2  188, de 3 de fevereiro de 2020 pelo Ministério da Saúde. Menos de 

dois meses depois, o Ministério da Saúde reconheceu o estado de transmissão 

comunitária da infecção viral por meio da Portaria n2  454, do. dia 20 de.março de 

2020, paralelamente à decretação no mesmo dia de estado de calamidade 

pública por meio do Decreto Legislativo n2  06/2020. 

Em âmbito legislativo, no dia-06 de fevereiro, foi promulgada a 

Lei Fé1eral n2  13.979/2020, posteriormente: alterada por duas medidas 

provisórias, que dispõe a respeito das medidas para enfrentamento do 

coronavírus, enumerando medidas farmacológicas e não farmacológicas a serem 

tomadas pelas autoridades federais, estaduais e municipais no contexto da 

pandemia. .Em seu artigo 32  a lei dispõe sobie medidas restritivas, é no §12  do 

mesmo dispositivo, determina-'se que essas medidas somente poderão ser 

determinadas com base  em evidências científicas e em análises sobre as 

informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no 

espaço ao mínimo indispensável à promoção e à preservação* da saúde pública. 

Vejamos: 	 . 	 . 
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"Art. 3Q  Para enfrentamento da emergência de saúde 

importância internacional decorrente do corona vírus, as autoridades 

poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as 

seguintes medidas: 

	 ) 

§ 1 - As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas 

com base em evidências científIcas e em análises sobre as informações 

estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao 

mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública" 

É inegável, contudo, que diante do acelerado avanço da doença 

no Brasil e no mundo, e dos inúmeros e inéditos desdobramentos no campo da 

saúde e da economia, os Poderes Legislativo e Executivo dos entes federativos 

têm adotado, proposto ou sugerido medidas, providencias ou ordens, ao longo 

das últimas semanas, de conteúdos diversos, heterogêneos, e às vezes 

conflitantes. 

Cabe observar que quando se trata do exercício de competências 

comuns e concorrentes, as esferas federal, estadual e municipal devem agir em 

espírito de cooperação e harmonia, visando à consecução dos objetivos e 

finalidades constitucionais. Assim é que do concerto federativo participa o 

Município como entidade com autonomia política nos termos do art. 18 da 

Constituição da República, a qual determina ser de competência comum da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal cuidar da saúde e da 

assistência pública (art. 23, II, da CRFB). Atribui a Constituição, também, ao 

Município a tarefa de prestar serviços de atendimento à saúde da população (art. 

30, VII, da CRFB). 

É de se observar que as ações e serviços públicos de saúde 

integram uma rede regionalizada e hierarquizada que constituem um sistema 

único, o Sistema Único de Saúde (SUS), prevendo o art. 198, inciso II, da CRFB 

expressamente que deve haver prioridade para as atividades preventivas. Assim, 
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a vigilância sanitária é um dos aspectos essenciais e prioritários da proteção à 

saúde, razão pela qual a Lei n° 8080/1990 a prevê dentre as ações do campo de 

atuação do SUS (art. 69, 1, "a"). A par da competência da União para tratar de 

normas gerais da matéria, o Município é responsável, juntamente dos Estados e 

do Distrito Federal (art. 23, II, e 30, VII, da CRFB), pelo desempenho de ações, 

serviços e programas de vigilância sanitária, podendo suplementar a legislação 

federal ou estadual no que couber (art. 30, II, da CRFB). 

Assim, em relação à proteção à saúde e à vigilância sanitária, o 

Município deve observar a sua competência administrativa exarada na Lei n° 

8080/1990 e atuar em consonância com o Estado-membro e a União, consoante 

as diretrizes dos artigos 196 e seguintes da Constituição da República, 

notadamente seus artigos 62, §12  e os artigos 15 a 18. Já anotava Hely Lopes 

Meirelles1, em lição clássica que surpreende pela atualidade, o caráter 

interfederativo da chamada policia sanitária: 

"A polícia sanitária abrange tudo quanto possa interessar à 

salubridade pública. A amplitude de seu campo de ação está a indicar 

e a aconselhar medidas conjuntas da União, dos Estados-membros e 

do Município. E na realidade é o que ocorre. No setor sanitário, pode-

se dizer que predomina o interesse nacional sobre o local ou regional. 

Com  os rápidos meios de transporte que cortam o espaço e 

encurtam as distâncias, toda coletividade está exposta a 

contágio desde que haja o elemento contaminante em qualquer 

ponto do território da Nação, ou mesmo de um país longínquo. 

Daí a convergência do interesse nacional, regional e local para 

adoção de medidas de polícia sanitária que tenham por objetivo 

debelar ou circunscrever as moléstias e doenças, as epidemias e 

endemias, ao mínimo possível de contágio e propagação. Essa 

1 MEIRELLES, Hely Lopes. In Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 492-493. 
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política sanitária é-pratica por todos os povos civilizados, não só no 

âmbito interno como também nas relações internacionais." (grifos 

nossos) 

Desta forma, não resta dúvida que a saúde e a vigilância sanitária 

constituem matéria de competência legislativa comum da União, dos Estados e 

dos Municípios, e que esses entes federativos têm seus papéi§ estabelecidos no 

SUS em uma rede hierarquizada e regionalizada, conforme comando 

constitucional. Especificamente quanto ao enfrentamento da pandemia do novo 

coronavírus (COVID-19), a atuação legiferante deve ter em vista, primeiramente, 

as normas gerais editadas pela União na Lei n2  13.979/2020 consoante à 

sistemática prevista no art. 24, §§ 19  ao 42, da CRFB, cabendo ao Município 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber, isto é, quando houver 

interesse local (art. 30, 1, da CRFB). 	- 

Porém, a par das competências legislativas, prevê a Constituição 

em seu art. 23 as competências comuns materiais e regulamentares, de caráter 	5 

administrativo, estabelecendo o próprio art. 23, em seu parágrafo único, que leis 

complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento 

e do bem-estar em âmbito nacional. Na falta de uma lei complementar que - 

estabeleça parâmetros e critérios específicos para resolução de conflitos 

federativos quando se trate do enfrentamento do coronavírus, devem os entes 

federação ter em vista as normas gerais previstas na Lei n° 13.979/2020, bem 

corno ser observado o princípio da predominância do interesse. A respeito do 

tema, pertinente a doutrina de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gonet Branc02 : 

"A Carta da República prevê, no parágrafo único do art. 23, a edição 

de leis complementares federais, para disciplinar a cooperação entre 

os entes tendo em vista a realização desses objetivos comuns. .A óbvia 

2  MENDES, Gilmar Ferreira, et. ai. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 1048. 
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finalidade é evitar choques e dispersão de recursos e esforços, 

coordenando-se as ações das pessoas políticas, com vistas à obtenção 

de resultados mais satisfatórios. 

Se a regra é a cooperação entre União, Estados-membros, 

Distrito Federal e Municípios, podem também ocorrer conflito 

entre esses entes, no instante de desempenharem as atribuições 

comuns. Se o critério de colaboração não vingar, há de cogitar 

do critério da preponderância de interesses. Mesmo hão havendo 

hierarquia entre os entes que compõem a Federação, pode-se falar em 

hierarquia de interesses, em que os mais amplos (da União) devem 

preferir aos mais restritos (dos Estados)." 

Em âmbito municipal, dentre as medidas de competência 

material estão a gestão das unidades de saúde, da atenção básica, a compra de 

insumos, EPIs, implantação de leitos, tudo isso em constante articulação com os 

gestores de saúde estaduais e federais, notadamente quanto ao atendimento de 

média e alta complexidade. Cabe verificar que a fim de conferir uniformidade e 

promover a articulação interfederativa, foi criado pela Portaria n9 188/2020 do 

Ministro da Saúde, em 3 de fevereiro, o Centro de Operações de Emergências em 

Saúde Pública (COE-nCOV), mecanismo nacional de atuação coordenada da 

resposta à emergência, e unidade federal responsável pela articulação com os 

gestores estaduais e municipais. Com  o envolvimento de outros ministérios no 

enfrentamento da pandemia, no dia 16 de março de 2020 foi criado pelo Decreto 

n2 10.277/2020 o Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 

Impactos da Covid-19, e, no dia 24 de março de 2020, no âmbito do referido 

Comitê, foi criado mais um Centro de Coorde'nação de Operações pelo Decreto n 

10.289/2020. Todas essas são unidades administrativas corresponsáveis pela 

articulação da ação governamental para enfrentam.ento da pandemia. 

Além disso, existem, também, medidas não farmacológicas ou 

médicas previstas no art. 39 da Lei n2 13.979/2020, e delas a que vem trazendo 
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maiores repercussões é medida de quarentena (inciso II), que en 

restrição de atividades e separação de pessoas e bagagens, contêineres, animais, 

meios de transporte ou mercadorias de maneira a evitar possível contaminação 

(art. 22,  II). Cabe àbservar que o Ministério da Saúde,-  autorizou, nos termos do 

ar€ 32,  §72, a decretação de quarentena pelos gestores locais de saúde ou 

superiores (no caso do Município, o Prefeito Municipal), motivadamente, 

conforme se pode observar na Portaria n2  356, de 11 de março de 2020: 

"Art. 49 - A medida de quarentena tem como objetivo garantir a 
manutenção dos serviços de saúde em local certo e determinado. 

1 9  - A medida de quarentena será determinada mediante ato 
- 

	

	administrativo formal e devidamente motivado e deverá ser editada 
por Secretário de Saúde do Estado, -do Município, do Distrito Federal 
ou Ministro dê Estado da Saúde ou superiores em cada nível de 
gestão, publicada no Diário Oficial e amplamente divulgada pelos 
meios de comunicação. 	- 	- 

§ 2 - A medida de quarentena será adotada pelo prazo de até 40 
(quarenta) dias, podendo se estender pelo tempo necessário para 
reduzir a: transmissão comunitária e garantir a manutenção dos 

- 	serviços de saúde no território. 

§ 3 - A extensão do prazo da quarentena de que trata o § 2 
• dependerá de prévia avaliação do -Centro de Operações de 

Emergências em Saúde Pública (COE-nCoV) previsto na Portaria n2  
188/GM/MS, de 3 defeverefro de 2020. 

§ 42 - A medida de quarentena não poderá ser determinada ou 
mantida -após o encerramento da Declaração de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional. 	 - 

Art. 52  -  O descumprimento das medidas de isolamento- e quarentena 
previstas nesta Portaria acarretará a responsabilização, nos termos 
previstos em lei." 	 • 

Em vista das legítimas preocupações com o abastecimento de 

gêneros imprescindíveis à população e com a prestação de serviços essenciais, 

foi editada em 20 de março a Medida Provisória n2  926/2020, que, dentre -outras 

disposições; acrescentou o §82. ao art. 32  para dispor que qualquer medida ali 

elencada, quando adotada, deve resguardar o funcionamento de serviços 
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públicos e atividades essenciais. Em seguida, foi editado o Decreto n2  1 

também de 20 de março de 2020, que em seu art. 32  definiu as atividades 

essenciais que devem ser resguardadas. Com  modificação posterior promovida 

pelo Decreto n2  10.292/2020 as atividades religiosas passaram a ser 

consideradas essenciais, senão vejamos: 

"Art. 32 - As medidas previstas na Lei n2  13.979, de 2020, deverão 
resguardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e 
atividades essenciais a que se refere o § 12. 

§ 12 •- São serviços públicos e atividades essenciais aqueles 
indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, assim considerados, aqueles que, se não atendidos, 
colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da 
população, tais como: 

( 	  
XXXIX - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as 

determinações-  do Ministério da Saúde; e (Incluído pelo Decreto n2  

10.292, de 2020)" 

Ora, as manifestações, reuniões, cultos religiosos e demais 

eventos que envoN'am aglomeração de pessoas se tratam de situações de grande 

risco para contaminação e proliferação do novo coronavírus (COVID-19), de 

modo que podem ser objeto de medidas restritivas, que podem consistir em 

limitações ou mesmo em proibições. Além disso, o Ministério da Saúde não 

editou as determinações específicas relacionadas - às atividades religiosas, 

conforme determinou o art. 39,  XXXIX, do Decreto n9  10.282/2 020, com redação 

do Decreto n9  10.292/2020. 

É bem verdade que as restrições sanitárias poderem alcançar 

cultos religiosos trata-sé de assunto que vem gerando intensa controvérsia, urna 

vez que para além do direito individual de liberdade religiosa e de culto (art. 59, 

VI, daCRFB), a Constituição determina que é vedado ao poder público interferir 
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ou embaraçar o funcionamento de igrejas (art. 19, 1 da CRFB). A pondera 

entre a proteção à saúde pública e o risco de proliferação de doença que pode 

acometer vidas, inclusive dos que não frequentam os cultos, « o. direito à 

liberdade religiosa é questão de alta indagação, sendo certo que no nosso sentir, 

observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, prepondera o 

direito à vida. 

Cabe neste ponto destacar também que o Supremo Tribunal 

Federal já se manifestou no sentido de que o Município pode estabelecer 

medidas mais rígidas e severas que aquelas'detérminadas pelas autoridades 

estaduais e federais, em vista da sua autonomia político-administrativa e di 

competência constitucional que lhe foi atribuída pelos artigos 23, II e 30, VII, da 

cRFB: A respeito do assunto, pertinente a decisão do Ministro Alexandre de 

Moraes na ADPF 672: 

"A adoção constitucÈonal do Estado Federal gravita em torno do 

princípio da autonomia das entidades federativas, que pressupõe 

repartição de competências legislativas, administrativas e 

tributárias. Em relação à saúde e assistência pública, inclusive no 

tocante à organização do abastecimento alimentar, a Constituição 

Federal consagra, nos termos dos incisos II e. IX, do artigo 23, a 

existência de competência administra tivÕ comum entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. Igualmente, nos termos do 

artigo 24, XII. o texto constitucional prevê competência. concorrente 

entre União e Estados/Distrito Federal para legislar sobre proteção e 

defesa da saúde; permitindo, ainda, aos Municípios, nos termos do 

artigo 30, inciso II, a possibilidade de suplementar a legislação 

federal e a estadual no que couber, desde que haja interesse local; 

devendo, ainda, ser considerada a descentralização político- 

STEADPF 672, Relator (a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, julgado em 08/04/2020, publicado em 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe - 089 DIVULG 14/04/2020 PUBLIC 15/04/2020. 
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a adotar, no âmbito de seus respectivos territórios, importantes 

medidas restritivas como a imposição de distanciamento/isolamento 

social, quarentena, suspensão de atividades de ensino, restrições de 

comércio, atividades culturais e à circulação de pessoas, entre outros 

mecanismos reconhecidamente eficazes para a redução do número de 

infectados e de óbitos, como demonstram a recomendação da OMS 

(Organização Mundial de Saúde) e vários estudos técnicos cient(ficos, 

como por exemplo, os estudos realizados pelo Imperial Coilege of 

London, a partir de modelos matemáticos (The Global Impact of 

COVID-1 9 and Strategies for Mitigation and Suppression, vários 

autores; !mpact of non-pharmaceutical interventions (NPIs) to 

reduce COVID19 mortality and healthcare demand, vários autores). 

Presentes, portanto, a plausibilidade inequívoca de eventual conflito 

federativo e os evidentes riscos sociais e à saúde pública com perigo 

1~~ 
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administrativa do Sistema de Saúde (art. 198, CF, e art. 

8.080/1990), com a consequente descentralização da execução de 

serviços e distribuição dos encargos financeiros entre os entes 

federativos, inclusive no que diz respeito às atividades de vigilância 

sanitária e epidemiológica (art. 6, .1, da Lei 8.080/1 990). As regras de 

repartição de competências administrativas e legislativas deverão ser 

respeitadas na interpretação e aplicação da Lei 13.979/20, do 

Decreto Legislativo 6/20. e dos Decretos presidenciais 10.282 e 

10.292, ambos de 2020,. observando-se, de "maneira explícita' como 

bem ressaltado pelo eminente Ministro MARCO AURÉLIO, ao conceder 

medida acauteladora na ADI 6341, "no campo pedagógico e na 

dicção do Supremo, a competência concorrente" Dessa maneira, não 

compete ao Poder Executivo federal afastar, unilateralmente, as 

decisões dos governos estaduais, distrital e municipais que, no 

exercício de suas competências constitucionais, adotaram ou venham lo 
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de lesão irreparável, CONCEDO PARCIALMENTE A MEDIDA 

CAUTELAR na arguição de descumprimento de preceito fundamental, 

ad referendum do Plenário desta SUPREMA CORTE, com base no art. 

21, V, do RISTF, para DETERMINAR a efetiva observância dos artigos 

23, II e IX; 24, XII; 30, II e 198, todos da Constituição Federal na 

aplicação da Lei 13.979/20 e dispositivos conexos, RECONHENDO E 

ASSEGURANDO O EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS 

GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR DOS 

GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qudi no exercício de suas atribuições e 

no âmbito de seus respectivos territórios, para a adoção ou 

manutenção de medidas restritivas legalmente permitid durante a 

pandemia, tais como, a imposição de distanciamento/isolamento 

social, quarentena, suspensão de atividades de ensino, restrições de 

comércio, atividades culturais e à circulação de pessoas, entre outras; 

INDEPENDENTEMENTE DE SUPER VENIENCIA DE ATO FEDERAL EM 

SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da COMPETÊNCIA GERAL DA 

UNIÃO para estabelecer medidas restritivas em todo o território 

nacional, caso entenda necessário. Obviamente, a validade formal e 

material de tada ato normcítivo específico estadual, distrital ou 

municipal poderá ser analisada individualmente." 

É cediço que a situação de emergência ou o estado de calamidade 

pública podem ser causados por inúmeros tipos de desastres, tais corno os 

fenômenos da natureza, a ação humana ou, até mesmo, por agentes biológicos (a 

exemplo do novo coronavírus denominado Sars-Cov-2, responsável pela 

pandemia declarada em 2020). Assim, não cabe ao Poder Legislativo Municipal a 

iniciativa de, impor exceções às medidas sanitárias e de defesa social que se 

fizerem estritamente necessárias para a mitigação ou controle dos desastres 

ocorridos, haja vista que tais medidas e ações devem guardar correspondência 
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com a gravidade e peculiaridades da situação, cujos resultados t 

potencial de impactar a população de 'todos os demais entes federados. 

A forte repercussão das ações locais voltadas para o 

contingenciamento dos riscos e danos oriundos dos desastres é fator que 

justifica a competência dos gestores da administração pública para a adoção de 

atos que restrinjam, de forma temporária, determinadas liberdades individuais e 

coletivas em legítimo exercício do poder de polícia administrativa. 

Nada obstante a liberdade religiosa e de culto seja um direito 

previsto pela Constituição Federal brasileira, em cenários de calamidade pública 

ou situações de emergência inevitável se faz o sopesamentd entre essa liberdade 

social e o direito fundamental à vida, que é o bem imaterial de maior valor para a 

sociedade. 

Nesse sentido, a caracterização de celebrações religiosas como 

atividade essencial em cenários 'catastróficos deve passar pela análise concreta, 

por pàrte das autoridades competentes, quanto aos riscos e consequências que 

as aglomerações de pessoas possam causar à população em geral. 

Isto posto, em face dos ordenamentos legais e das razões 

supramencionados, incorpora a iniciativa óbices juridicamente insanáveis, posto 

que imiscui-se em âmbito de atuação próprio e exclusivo do Poder Executivo, o 

que não se admite em razão da independência e harmonia entre os Poderes, 

previsto constitucionalmente. 

Feitas essas observações, fica evidente que a proposição 

legislativa ora em análise revela-se desnecessária, porquanto reputa atividade 

essencial as igrejas e templos de qualquer culto, o que já consta no art. 32  do 

Decreto Federal n2  10.282/2020, com redação dada pelo Decreto Federal n2  

10.292/2020. Assim é que viola o Projeto de Lei ora em comento o princípio da 

necessidade, uma vez que apenas reproduz comando normativo já previsto em 

âmbito federal. 

12 
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Além disso, de acordo com .o art. 31', §72  da Lei n2  13.979/202 

c/c art.42  da Portaria n2  356/2020 do Ministério da Saúde,.a competência para 

adoção de medidas restritivas é do Poder Executivo, de modo que almeja a 

proposição autorizar o Poder Executivo a editar atos e realizar condutas de sua 

competência, no que desacata o princípio da separação e harmonia entre os 

Poderes (art. 2, da CRFB) e a reserva da administração (art. 84, IV aplicável por 

simetria nos termos do art. 29, caput, da CRFB). 

Ante ao exposto, o projeto de lei não se afigura revestido da 

condição de legalidade, razão pela qual concluímos , que a proposta legislativa 

analisada não deve prosperar. 

CONCLUSÃO 

Deve ser ouvida unicamente a Comissão de Legislação e Justiça, 

por se tratar de vício exclusivo de juridicidade e ilegalidade. 

QUORUM 	 13 

Maioria simples dos Vereadores (art. 139, Parágrafo único do 

Regimento Interno). 

TURNOS DE VOTAÇÃO 

O Projeto deverá ser sübmetido a dois turnos de discussão e 

votação (art. 223, do Regimento Interno). 

S.m.j., é o Parecer, sob censura. 

CONSELHEIRO LAFAIETE, 18 DE JUNHO DE 2020. 

GIII1CINEA DA CONSOLA  ÇM ELES 
- Procuradora do Legislativo - 

- OAB/MG 81.681 - 
/GCT/ 
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Comunicado n 

Comunicamos aos membros da Comissão de Legislação ejustíça, 

Vereadores Pedro Américo de Almeida. Sandro José dos Santos e Washington 

Fernando Bandeira, que os Projetos abaixo relacionados já se encontram à 

dispósição da Comissão para parecer, e que o prazo regimental pará o mesmo 

é de 10 (dez) dias, conforme dispõe o § 4Q do art. 106 c/c art. 342 do 

Regimento Interno. 

Comunicamos também que os Projetos relacionados já foram 

previamente analisados pela Procuradoria do Legislativo. 

• N2  Assunto Autor 
Projeto de Lei 

&19/2020 

Torna .obrigatório o uso de máscaras 

durante a situação de emergência em 

saúde 	pública 	no 	Município 	de 
Conselheiro 	Lafaiete 	e 	dá 	outras 

providências. 

Vereador João Paulo 

Fernandes Resende 

Projeto de Lei 

020/2020 

- 

Dispõe 	sobre 	a 	caracterização 	de 

celebrações religiosas como atividades 

essenciais em estado de emergência 

e/ou estado de calamidade pública. 

Vereador André Luís de 

Menezes 

Projeto de Lei 

021-E-2020 

• 

• 

Dispõe sobre a ratificação do Quinto 

Termo 	Aditivo 	ao 	Contrato 	de 

constituição do Consórcio Público para 

o Desenvolvimento d6 Alto Paraopeba 
- CODAP, e dá outras providências. 

Executivo 

Projeto de Lei 

022-E-2020 

Altera a Municipal n2  5.818, de 30 de 

agosto de 2016, que "Dispõe sobre a 

emissão de alvará de funcionamentó 

provisório" e dá outras providências. 

Executivo 

GiIciné2 a 	sação Teles 
Procuras..cL 

OAB ' 	.681 
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